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      APRESENTAÇÃO DA COLEÇÃO MARCO CONCILIAR


      O Concílio Vaticano II, concluído há cinquenta anos, refez a Igreja católica em muitos aspectos e, em certa medida, o próprio cristianismo. A intenção de João XXIII de promover um novo Pentecostes na Igreja foi não somente anunciada em várias ocasiões, desde sua primeira inspiração, mas também uma tarefa de construção assumida por ele; tarefa conduzida pela força de sua autoridade, mas também pelo vigor de seu carisma renovador. Sem a ousada inspiração e a liderança convicta e perseverante desse Papa, certamente não teria havido o Vaticano II, ao menos com a dimensão e a profundidade que o caracterizou. Somente pela força carismática de líderes como João XXIII se pode pensar em mudanças como as proporcionadas pelo Concílio em uma instituição milenar com doutrinas e regras cristalizadas.


      Esse grande Concílio, o mais ecumênico de todos, refez a rota fundamental da Igreja ao colocá-la de frente com o mundo moderno. A Igreja, que estava distante da chamada modernidade e segura de sua posição e verdade, foi capaz de reposicionar-se e elaborar uma nova doutrina sobre o mundo e sobre si mesma. De isolada do mundo, assume-se como sinal de salvação dentro do mundo; de detentora da verdade, reconhece a verdade presente nas ciências e passa a dialogar com elas; então definida como poder sagrado, passa a compreender-se como servidora da humanidade. E o mundo torna-se o cenário do drama humano: lugar de pecado e de graça, porém inscrito no plano maior do amor de Deus que nos cria e nos chama para a comunhão consigo. A Igreja e o mundo estão situados nesse plano misterioso de Deus, a ele se referem permanentemente e são compreendidos como realidades distintas e autônomas, porém em diálogo respeitoso e construtivo.


      O Vaticano II abriu uma temporada nova na Igreja como fruto de inesperada primavera, na intuição do Papa João XXIII. A essa primavera sucederam-se novos ciclos, com climas diferenciados, sem nos poupar de invernos rigorosos. As decisões conciliares foram interpretadas e praticadas de diferentes modos nos anos que se seguiram à grande assembleia, em função de lugares e sujeitos envolvidos no processo de aggiornamento. Por um lado, é fato que muitas renovações aconteceram em diversas frentes da vida da Igreja. Tanto no âmbito das práticas pastorais quanto da reflexão teológica, o pós-Concílio foi um canteiro que fez a primavera produzir muitos frutos: renovação litúrgica em diálogo com as diferentes culturas, Igreja comprometida com os pobres, diálogo ecumênico e inter-religioso, Doutrina Social da Igreja, experiência de ministérios leigos etc. O novo se mostrou vigoroso, sobretudo nas primeiras décadas do pós-Concílio, e particularmente no hemisfério sul, nas igrejas inseridas em contextos de pobreza e de culturas radicalmente distintas da cultura latino-cristã tradicional. Por outro lado, houve um esfriamento do carisma conciliar, na medida em que a história avançava impondo suas rotinas, mas, sobretudo, uma leitura que buscava evitar a ideia de renovação-ruptura com a tradição anterior. Segundo essa leitura, o Vaticano II teria inovado sem romper com a doutrina tradicional, incluindo a doutrina sobre a Igreja. Essas perspectivas revelam na dinâmica pós-conciliar as lutas por construir o verdadeiro significado do Vaticano II, do ponto de vista teórico e prático. Trata-se de leituras localizadas do ponto de vista geopolítico e teológico-eclesial, com sujeitos e ideias distintos, assim como marcadas por esforços de demonstração da intenção original das decisões dos padres conciliares.


      Se esse dado revela, de um lado, as dificuldades crescentes de um consenso, expõe, por outro, a atualidade do Concílio como marco eclesial e teológico importante para a Igreja. Pode-se dizer que o Vaticano II começou efetivamente no dia seguinte à sua conclusão, em 8 de dezembro de 1965. Na Audiência de 12 de janeiro de 1966, o Papa Paulo VI reconhecia esse desafio de colocar o Concílio em prática, comparando-o a um rio que iniciava seu fluxo e se dispunha para a Igreja como tarefa para o futuro. E esse rio avançou certamente por terrenos nunca previstos, fecundou novas terras e produziu frutos com sua água sempre viva. Por outro lado, foi um rio represado por muitas frentes eclesiais que temiam sua força; foi desviado de seu curso e canalizado para diferentes direções. Contudo, o rio jamais secou seu fluxo. Continua correndo na direção do Reino, levando sobre suas torrentes a frágil barca de Pedro com seus viajantes, ora cansados e temerosos, ora destemidos e esperançosos.


      O Vaticano II não foi somente um evento do passado, mas constitui, de fato, o hoje da Igreja católica, a fonte de onde a Igreja retira o sentido fundamental para sua caminhada histórica e para o diálogo com a realidade atual. Esse “Concílio em curso” completa cinquenta anos com uma história e um saldo que merecem ser visitados por todos os que estão atentos a sua importância para a Igreja em permanente sintonia com o mundo, que avança rapidamente em suas conquistas científicas e tecnológicas. Se a modernidade perscrutada pelos padres conciliares já não existe mais, ela deixou, entretanto, suas consequências positivas e negativas para nossos dias; consequências que exigem de novo o olhar atento da fé cristã, que busca distinguir os sinais dos tempos e lançar os cristãos como sujeitos ativos no mundo: parceiros de busca da verdade e na construção da fraternidade universal.


      A presente coleção, planejada e oferecida pela Editora Paulus, pretende revisitar o Vaticano II por várias entradas e oferecer rápidos balanços sobre questões diversas, nesses cinquenta anos de prática e de reflexão. Cada uma das temáticas é abordada em três aspectos: a orientação conciliar presente nos textos promulgados pelo grande Sínodo, o desenvolvimento da questão no período pós-conciliar e a análise crítica – balanço e prospectiva – dela. Esse tríplice olhar busca conjugar o desenvolvimento da temática do ponto de vista teórico e prático, ou seja, os seus desdobramentos no âmbito do Magistério e da reflexão teológica, assim como as suas consequências pastorais e sociais. A Igreja se encontra, nos dias atuais, em um momento fecundo de renovação de si mesma, após o conclave que elegeu o Papa Francisco. O Vaticano II se encontra, nesse contexto, em uma nova fase e deverá produzir seus frutos, em certa medida tardios, em muitas frentes que ainda não haviam sido enfrentadas pelos Pontífices anteriores. A própria figura do atual Papa remete para a eclesiologia do Vaticano II, tanto em suas atitudes como em suas palavras. Está viva a Igreja povo de Deus, a Igreja dos pobres, a Igreja servidora, misericordiosa e dialogal. O Concílio tem fornecido, de fato, a direção das reformas enfrentadas com coragem pelo Papa a partir da Cúria Romana.


      Esse contexto de revisão é animador e permite falar de novo do último Concílio como um marco histórico fundamental para o presente e o futuro da Igreja. É tempo de balanço e reflexão sobre o significado desse marco. Os títulos ora publicados pretendem participar dessa empreitada com simplicidade, coragem e convicção. Cada autor perfila a procissão dos convictos da importância das decisões conciliares para os nossos dias, mesmo sendo o mundo de hoje, em muitos aspectos, radicalmente diferente daquele visto, pensado e enfrentado pelos padres conciliares na década de 1960. O espírito e a postura fundamental do Vaticano II permanecem não somente válidos, mas normativos no marco da grande tradição católica. Mas continua, sobretudo, um espírito vivo, na medida em que convida e impulsiona a Igreja para o diálogo com as diferenças cada vez mais visíveis e cidadãs em nossos dias e para o serviço desinteressado a toda humanidade, particularmente aos mais necessitados.


      O diálogo pode ser visto como uma das palavras-chave do Concílio. A acolhida das diferenças até então vistas como estranhas, ameaçadoras e mesmo inimigas foi o espírito que conduziu os padres conciliares na busca dos métodos e dos fundamentos do diálogo com as exterioridades da Igreja. E a exterioridade mais próxima foram, sem dúvida, os cristãos de outras Igrejas, os ortodoxos e os protestantes. De hereges passaram ao status de “irmãos separados”, de distantes passaram a fazer parte do grande rebanho de Jesus Cristo, de rivais foram convidados a buscar juntos com a Igreja católica a verdade. Vale lembrar que a temática do ecumenismo esteve presente desde o primeiro momento do anúncio do novo Concílio por parte do Papa João XXIII. A pergunta se seria um Concílio de todos os cristãos chegou a ser feita dentro e fora da Igreja. A busca do diálogo com o mundo moderno, com os cristãos e com as demais religiões pautou os rumos conciliares e determinou, de fato, a construção de um possível “pensamento conciliar”. O olhar ecumênico esteve presente como um vetor que permitiu aos padres conciliares pensar as fontes da doutrina, a natureza e a missão da Igreja e, evidentemente, a relação concreta com as demais religiões e Igrejas. O Decreto conciliar sobre o ecumenismo afirmou em seu Proêmio que a reintegração da unidade entre todos os cristãos constituía um dos objetivos principais do Concílio (cf. UR 1).


      Com efeito, mesmo sendo um Concílio da Igreja católica, o Vaticano II não somente contou com a presença de observadores não católicos, como construiu uma doutrina sobre as relações ecumênicas. O ecumenismo não foi entendido como uma simples estratégia de unificação dos cristãos, mas como uma temática inerente ao fundamento da Igreja, na medida em que se insere na própria vontade de Jesus Cristo para os seus seguidores. O ecumenismo é entendido, portanto, como uma missão da Igreja. Em seu discurso de Abertura do Concílio, João XXIII afirmava: “Deus ‘quer salvar todos os homens e que todos cheguem ao conhecimento da verdade’ (1Tm 2,4)”. E o Decreto conciliar sobre o ecumenismo manifesta uma visão teológica amadurecida a respeito da ação ecumênica da Igreja. Assim diz em sua conclusão geral: “Este Sacrossanto Sínodo deseja com insistência que as iniciativas dos filhos da Igreja católica se desenvolvam unidas às dos irmãos separados; que não se ponham obstáculos aos caminhos da Providência; e que não se prejudiquem os futuros impulsos do Espírito Santo” (n. 24).


      De fato, depois do cisma do Oriente e da Reforma protestante, nunca a Igreja havia enfrentado a questão ecumênica de forma tão abrangente e profunda como no Concílio Vaticano II. Evidentemente, era um ponto de chegada de um movimento histórico de longa data, do qual haviam participado cristãos de diversas denominações. A constatação comum dos cristãos, de que as divisões internas da mesma fé constituíam uma contradição perante os povos nas regiões de missão, fazia do ecumenismo uma tarefa urgente para todas as Igrejas. Não faltavam também reflexões teológicas que permitiam uma maior abertura da Igreja para as demais Igrejas, superando o eclesiocentrismo católico e recolocando a eclesiologia em um quadro cristológico mais amplo, que permitia pensar a salvação para além das fronteiras católicas.


      Após o Concílio, as práticas e as reflexões ecumênicas participaram do destino comum das demais renovações conciliares, ou seja, revelam avanços e estagnações. O medo do relativismo eclesiológico fez com que muitas práticas positivas fossem gradativamente estagnadas, perdendo o impulso dos tempos imediatamente pós-conciliares. Contudo, muitos cristãos católicos estão hoje convencidos de que o diálogo é o caminho da convivência entre as diferenças, não apesar delas, mas precisamente com elas. A unidade não constitui uma unificação que exclui a diversidade, mas que permite a busca do que é comum, de verdadeiro e bom, para a convivência entre todos os povos. Em tempos de pluralidade cultural e religiosa, o diálogo se mostra como caminho permanente para a construção de relações mais justas e fraternas para toda a humanidade em âmbito mundial e local. O ecumenismo parte do consenso de uma unidade maior em torno do amor que tudo unifica e que possibilita a construção de patamares para a convivência humana.


      Devemos sempre lembrar-nos de que somos peregrinos e peregrinamos juntos. Para isso, devemos abrir o coração ao companheiro de estrada sem medos nem desconfianças, e olhar permanentemente para o que procuramos: a paz no rosto do único Deus. Abrir-se ao outro tem algo de artesanal, a paz é artesanal (Papa Francisco, Evangelii Gaudium, 244).


      João Décio Passos


      Wagner Lopes Sanchez


      Coordenadores

    

  


  
    
      

    


    
      INTRODUÇÃO


      Novos tempos da liturgia é uma utopia dentro da proposta da reforma conciliar, inaugurada com a Constituição Sacrosanctum Concilium (1963), que foi o primeiro dom do Concílio Vaticano II. Desde sua promulgação, os caminhos da vida litúrgica foram marcados por passos transformadores que renovaram, ou melhor, revolucionaram os elementos constitutivos das ações litúrgicas cristãs. Quando recordamos a liturgia da Igreja desde o Concílio de Trento até o Concílio Vaticano II e a comparamos com as dinâmicas rituais nestas últimas décadas, percebemos todas as transformações que ocorreram na vida da Igreja e nos seus rituais. Todas as mudanças foram refletidas e assumidas para atingir o objetivo fundamental dos padres conciliares para a vida litúrgica. O Documento conciliar tem grande preocupação com a eficácia sacramental e litúrgica. De fato, na SC lemos que “devem os pastores de almas vigiar para que não só se observem, na ação litúrgica, as leis que regulam a celebração válida e lícita, mas também que os fiéis participem nela consciente, ativa e frutuosamente” (SC, 11). O mesmo tema encontramos na mesma Constituição (n. 14, 19 e 110). A participação se realiza na própria assembleia celebrante (SC, 26), quando se congrega em nome de Jesus Cristo (SC, 121), e sua composição deve ser harmoniosa (SC, 28-29).


      A espiritualidade que sustenta essa transformação é a centralidade do mistério pascal de Cristo, vivido com celebrações que equilibram as emoções, a evangelização e a razão, ao mesmo tempo que promove a transformação da vida. Cada fiel vive na liturgia a irradiação da fé diante da razão, respondendo à vontade, diante da graça de Deus. Descobrimos que os sentidos e a imagem são elementos fundamentais na perspectiva contemplativa. Não se pode descuidar das culturas, da linguagem e dos contextos humanos que se expressam nos sinais sensíveis da liturgia. A reforma das ações celebrativas renova o seu próprio “repertório litúrgico”, promovendo uma releitura dos rituais em sua complexidade. Esse novo olhar é o objeto da apreciação da reforma conciliar. Preocupa-nos compreender os passos que foram dados, suas conquistas, seus limites e, particularmente, as perspectivas que se desdobram diante do universo eclesial que vivemos.


      A Sacrosanctum Concilium é o germe de vida que provoca essa transformação. Encontramos em seus artigos as proposições, objetivos, espiritualidade e caminhos desse processo renovador. Essas mudanças estruturais evidenciam a ação divina nas realidades humanas, celebradas em comunidade. Todas essas mudanças visíveis (língua, estrutura, simbologia, entre outras) valorizam a importância da formação litúrgica, para aprofundar sua teologia e sua espiritualidade. A diversidade de dons, que é um presente do Espírito Santo (1Cor 12,4-11), é a iluminação para incorporar novos instrumentos litúrgicos para celebrar o mistério pascal. Entende-se, assim, que a liturgia é fonte de vida e expressão existencial da comunidade eclesial. É o ápice da comunhão com Deus, que dilata seu coração como fonte perene das graças celestiais. É uma ação da gratuidade divina e da acolhida dos fiéis.


      Vamos compreender como a liturgia foi se tornando sempre mais um espaço privilegiado da comunhão comunitária com Jesus Cristo. Na Palavra, na Eucaristia e nos sacramentos, a liturgia torna-se sinal e instrumento da graça. Assim, o mistério pascal se atualiza e os cristãos se comprometem com a transformação da humanidade. Percorrendo os anos da reforma, provocada pelo Concílio, perceberemos como se deram essas transformações no repertório litúrgico das nossas comunidades. Toda liturgia é instrumento de salvação integral e se compromete com a santificação do mundo.


      Descobriremos como a vida litúrgica renovada serve aos fiéis para animar a vida cristã nas dimensões pessoal e comunitária. Compreendamos, então, como a superação do ritualismo e do fixismo possibilita que a espiritualidade e a pastoral litúrgica sejam o múnus autêntico do mistério pascal, que é nossa vida em Cristo.


      No aprofundamento da força inovadora do Concílio Vaticano II, revemos criticamente os caminhos da vida litúrgica nestes novos tempos da Igreja, que realizaram mais transformações que todos os últimos séculos da vida eclesial.


      Em primeiro lugar, procuramos entender os últimos acontecimentos e escritos que foram despertando a necessidade de transformações durante as últimas décadas anteriores ao Concílio. Um breve olhar sobre esse processo de reflexão nos ajuda a compreender as novidades conciliares. Os desvelamentos litúrgicos pré-conciliares, particularmente do magistério e dos grandes liturgistas, são fundamentais para entender os novos conceitos da teologia litúrgica. Nos anos anteriores ao Concílio, vários documentos, conferências e ações inéditas dentro do campo litúrgico promovem o alicerce dessa renovação.


      Quando aprofundamos, num capítulo especial, os testemunhos e registros da realização das sessões conciliares, descobrimos que o entusiasmo era elevado e todos os fiéis, dentre pastores, liturgistas e povo de Deus, estavam imbuí­dos da necessidade de mudanças urgentes, para ingressar o povo de Deus no universo contemporâneo, em constante transformação. A mudança não se realiza apenas dentro da vida litúrgica, mas todas as áreas da vida eclesial são tocadas por profundas mudanças. Se historicamente testemunhamos a clericalização dos rituais, algumas posturas foram importantes para que os leigos voltassem como verdadeiros celebrantes e não meros assistentes dos rituais litúrgicos. A mudança de eixo na compreensão da vida litúrgica exige a releitura dos conceitos litúrgicos. Neste capítulo da obra, procuramos conhecer a estrutura, espiritualidade e propostas da Constituição litúrgica, com toda a sua inovação temática. Descortina-se um novo universo litúrgico para a Igreja, e as transformações surgem como sua natural consequência.


      Estamos, neste itinerário da reflexão, aptos para delinear os valores e a antropologia da liturgia cristã. A liturgia que se inaugura com a reforma conciliar é um caminho que renova os valores das celebrações, naquilo que se refere à formação da assembleia, à composição do repertório litúrgico e à mística cristã. Não se trata de refazer os elementos constitutivos dessas mesmas celebrações, mas dar-lhes uma perspectiva renovada, que eleva o mistério pascal de Cristo em referência à vida e ao contexto dos fiéis. Vida e liturgia se encontram dialeticamente para promover a elevação do espírito humano a Deus e fecundar sua existência, numa constante busca de coerência no caminho de santificação. A fecundidade litúrgica coloca o conceito ex opere operato em constante interação com ex opere operantis. Nessa reforma, esses dois conceitos se tornam elementos constitutivos das ações litúrgicas. Para que esse repertório seja eficiente na edificação da eficácia sacramental, aprofundaremos os conceitos de adaptação ritual, no qual compreenderemos os bens da adaptação, conforme encontramos na Sacrosanctum Concilium, que é a “Carta Magna da adaptação litúrgica”. No Documento, encontramos as principais preocupações e princípios para a Reforma Litúrgica no setor da adaptação. Ao mesmo tempo que se insiste na acolhida dos valores e bens culturais dos povos, solicita-se o cuidado para não incorporar desvios doutrinais e superstições. Eis o texto: “A Igreja considera com benevolência tudo o que nos seus costumes não está indissoluvelmente ligado a superstições e erros, e, quando é possível, mantém-no inalterável, por vezes chega a aceitá-lo na Liturgia, quando se harmoniza com o verdadeiro e autêntico espírito litúrgico” (SC, 37b). Para tal propósito, vamos reconhecer o processo de adaptação concernente a alguns valores como a cultura, a faixa etária, a dimensão pastoral, a criatividade e a integração histórico-social do repertório litúrgico.


      Um breve olhar sobre as grandes conferências episcopais da América Latina, que sucederam ao Concílio, mostra o processo de integração histórica dos rituais; por seus artigos, descobrimos como eles se envolveram com as necessidades reais do ser humano, passando por sua religiosidade e adentrando sua realidade histórica. Podemos afirmar que esse foi um dos processos históricos mais relevantes de toda trajetória da comunidade cristã pós-conciliar.


      Essa visão panorâmica das décadas pós-Concílio, como se fosse um grande rio com muitos afluentes, desemboca no grande lago da mística litúrgica que é grandemente renovada e integrada às novas eclesiologias, como variantes dentro da universalidade da fé cristã. Consideramos a superação do rubricismo e da objetividade dos rituais, compreendendo como é precioso o valor subjetivo e como podemos integrá-los na história das assembleias e em seus sentimentos religiosos, sem perder os bens adquiridos, como a tradição e os rituais elaborados ao longo dos séculos. Com a subjetividade na vida litúrgica, entendemos que é possível integrar-se aos anseios da comunidade celebrante, sem romper com a tradição e as normas que se fixaram ao longo dos tempos. Criatividade e fidelidade são conceitos que promovem o diálogo entre a tradição e a renovação, entre a norma e a espontaneidade. Falamos de uma interação entre as dimensões cristológica e pneumatológica da espiritualidade cristã, que renova a visão de Igreja, a teologia e o itinerário da vida litúrgica. Daqui, lançamos um olhar sobre a assembleia que se reúne para louvar o Senhor e engrandece seu nome com sua própria história colocada diante dele. A liturgia se compõe como um encontro de fé da família eclesial e Deus, na celebração do mistério pascal, promovendo uma fecundidade capaz de santificação e de transformação do povo de Deus, protagonista desse encontro entre Deus e seus “crentes”.


      A renovada eclesiologia – veremos num capítulo sobre o novo rosto da vida litúrgica – promove novos modelos rituais, abertos à solicitude dos tempos e suas assembleias. Para ser eficiente, descobrimos que a comunidade cristã deve elaborar seu repertório litúrgico à imagem dos povos, assumindo sua linguagem e seu universo simbólico. Essa perspectiva exige a reedição da teologia litúrgica, na qual se encontram diferentes religiosidades e se integram inúmeras variações culturais.


      No capítulo final, procuramos tecer uma apreciação de todo esse processo, em que os caminhos e descaminhos se encontram e se perdem, pois a renovação exige sempre a revisão e a retomada dos princípios fundamentais. Se a celebração se processa como um ritual cristalizado, não temos o perigo de incorreções, mas, se buscamos novas possibilidades rituais, descobrimos que é preciso redobrar a atenção para manter a coerência com os princípios fundamentais da liturgia e as orientações universais da Igreja. Apreciamos alguns elementos inerentes ao processo litúrgico, como a corporeidade, as vestimentas culturais e a renovação da mística, como alma do repertório litúrgico.


      Compreendendo a história, como propomos, reconhecendo os novos valores da vida litúrgica, percebendo os desafios que se despontam aos nossos olhos, somos convidados a desbravar novos caminhos, os quais nos colocarão, com confiança e esperança, dentro do universo do ser humano contemporâneo. Esse é o propósito fundamental da apreciação do panorama litúrgico da Igreja, na celebração do Jubileu de Ouro do Concílio Vaticano II, o evento eclesial mais importante dos últimos séculos.
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